
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.857.812 - RS (2021/0077691-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : LAURA ABBOTT KESSLER 
ADVOGADOS : VICTORIA WERNER DE NADAL  - RS109272 
   VITOR KAISER JAHN  - RS109361 
   PEDRO FULBER SIMON  - RS109515 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY E OUTRO(S) - RS026208 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ITMCD. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DOS EARESP 1.621.841/RS.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Trata-se de Ação Anulatória de Débito Fiscal ajuizada por contribuinte com o 
escopo de obter o reconhecimento da decadência do crédito tributário objeto de 
Auto de Lançamento lavrado pelo Estado do Rio Grande do Sul referente ao 
ITCMD.
2. O crédito tributário constituído pelo lançamento ora debatido diz respeito à 
diferença decorrente da aplicação do regime de alíquotas progressivas. O Estado 
do Rio Grande do Sul afirma que, enquanto não reconhecida a constitucionalidade 
da progressividade de alíquota do ITCMD pelo STF, nos autos do RE 
562.045/RS, em regime de Repercussão Geral, estava impedido de constituir o 
crédito em questão, uma vez que em controle difuso foi declarada a 
inconstitucionalidade da legislação estadual que previa a progressividade das 
alíquotas do ITCMD, definindo-se, ali, a alíquota de 1% para o cálculo do 
ITCMD.
3. Em primeira instância, julgou-se procedente a demanda para reconhecer a 
decadência. Em segunda instância, o Recurso da Fazenda Estadual foi provido 
para julgar improcedente a Ação Anulatória, afastando-se a decadência. No STJ, 
conheceu-se do Agravo do contribuinte para ter o seu Recurso Especial 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. Negou-se provimento ao 
Agravo Interno.

MATÉRIA PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO 
NO JULGAMENTO DOS EARESP 1.621.841/RS

4. A questão foi pacificada no julgamento dos EAREsp 1.621.841/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 14.9.2022, ao firmar 
entendimento de que o termo inicial do prazo decadencial para o lançamento 
complementar da diferença do ITCMD dá-se com o trânsito em julgado da 
decisão proferida em Agravo de Instrumento que, em juízo de conformação, 
reconheceu a constitucionalidade da alíquota progressiva daquele imposto, pois, 
antes desse marco, não se constata a inércia da Fazenda estadual a justificar a 

inauguração do lustro decadencial, sendo esse – o trânsito em julgado – o 
momento em que o lançamento desse crédito tributário poderia ter sido efetuado, 
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nos termos do art. 173, I, do CTN.
5. Constou na fundamentação do citado acórdão, a qual passa a fazer parte da 
presente decisão (grifei): "(...) de acordo com a jurisprudência desta Corte 
Superior, o prazo decadencial inicia-se a partir do momento em que se 
identifiquem os aspectos material, pessoal e quantitativo da hipótese de 
incidência, permitindo a realização do lançamento do ITCMD. Esta identificação 
é feita, de maneira geral, a partir da homologação da partilha por meio de 
sentença, entendimento este corroborado pelo enunciado da Súmula 114 do STF: 
'O imposto de transmissão causa mortis não é exigível antes da homologação do 
cálculo.' (...) Na hipótese dos autos, observa-se que os aspectos material e 
quantitativo do imposto só foram identificados definitivamente após a 
conformação do acórdão do Tribunal a quo ao entendimento firmado no 
RE 562.045/RS, motivo pelo qual somente a partir do trânsito em julgado da 
decisão exarada nesse juízo de retratação é que surgiu para o Fisco estadual o 
direito de promover o lançamento complementar do imposto e, por conseguinte, 
inaugurou o respectivo prazo decadencial. Além disso, considerando que o 
agravo de instrumento não é dotado de automático efeito suspensivo 
(inteligência do art. 1.019, I, do CPC/2015), tem-se que a decisão judicial de 
primeiro grau exarada nos autos do processo de inventário determinando a 
aplicação da alíquota de 1% para o cálculo do tributo era plenamente eficaz, 
fazendo surtir seus efeitos de imediato, o que revela que, desde a sua prolação, 
encontrava-se a Fazenda Pública estadual juridicamente impedida de efetuar o 
lançamento com base em alíquota diferente, sob pena clara desobediência a essa 
ordem judicial. (...) Vale salientar, ainda, que a determinação judicial de aplicação 
da alíquota mínima de 1% não se enquadra nas hipóteses de suspensão de 
exigibilidade do crédito tributário previstas no art. 151 do CTN."

CONCLUSÃO
6. Embargos de Divergência não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  "A Primeira Seção, 
por unanimidade, negou provimento aos embargos de divergência, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Francisco Falcão 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Dra. VICTORIA WERNER DE NADAL, pela parte EMBARGANTE: 
LAURA ABBOTT KESSLER"

Brasília, 12 de abril de 2023(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2021/0077691-6 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.857.812 / 
RS

Número Origem: 50418753620198210001

PAUTA: 28/09/2022 JULGADO: 28/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDSON OLIVEIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : LAURA ABBOTT KESSLER 
ADVOGADOS : VICTORIA WERNER DE NADAL  - RS109272 

 VITOR KAISER JAHN  - RS109361 
 PEDRO FULBER SIMON  - RS109515 

EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY E OUTRO(S) - RS026208 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.857.812 - RS (2021/0077691-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : LAURA ABBOTT KESSLER 
ADVOGADOS : VICTORIA WERNER DE NADAL  - RS109272 
   VITOR KAISER JAHN  - RS109361 
   PEDRO FULBER SIMON  - RS109515 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY E OUTRO(S) - RS026208 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Divergência contra acórdão da Primeira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ITCMD. ALÍQUOTA 
PROGRESSIVA. CONSTITUCIONALIDADE. COBRANÇA DE 
DIFERENÇA DE ALÍQUOTA. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.

1. Esta Corte superior consolidou o entendimento segundo o qual o 
prazo decadencial para o lançamento do ITCMD apenas se inicia com o trânsito 
em julgado da sentença homologatória da partilha. Precedentes.

2. Hipótese em que apenas após a conformação do acórdão do 
Tribunal a quo ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 562.045/RS, submetido ao rito da repercussão geral, 
encerrou-se o debate acerca da constitucionalidade da progressividade de 
alíquota, momento em que surge para o Fisco Estadual o direito de efetuar o 
lançamento complementar referente à diferença de alíquota devida, conforme a 
jurisprudência desta e. Primeira Turma.

3. In casu, o Tribunal de origem posicionou-se no sentido da 
orientação jurisprudencial deste Colegiado, motivo pelo qual não merece reparos.

4. Não se conhece do recurso especial quando os dispositivos 
apontados como violados não contêm comando normativo para sustentar a tese 
defendida ou infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência do óbice 
da Súmula 284 do STF.

5. Agravo interno desprovido. Prejudicado o pedido de atribuição 
de efeito suspensivo.

A recorrente alega haver dissídio jurisprudencial com o acórdão proferido no 

AREsp 1.735.947/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23.4.2021, o 
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qual possui a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
VISANDO A EXTINÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO, A TÍTULO DE 
LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DE IMPOSTO SOBRE 
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO - ITCD. DECADÊNCIA. 
TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA DO ANO SEGUINTE À 
HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA. DECISÃO JUDICIAL QUE, NOS 
AUTOS DE INVENTÁRIO, AO DECLARAR A 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI INSTITUIDORA DA 
PROGRESSIVIDADE DAS ALÍQUOTAS DO ITCD, DETERMINOU A 
APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA MÍNIMA. DISCUSSÃO JUDICIAL NÃO 
IMPEDITIVA DO LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DO IMPOSTO. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, no qual a 
contribuinte impetrante pleiteou a declaração de extinção, por decadência, do 
crédito tributário, a título de lançamento complementar do Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCD, argumentando, para tanto, que "a 
contribuinte foi notificada do lançamento de ITCD em 16.02.2019", que "a 
homologação da partilha ocorreu por sentença proferida em 06/10/2011, com 
trânsito em julgado em 21/10/2011. A partir da sentença homologatória da 
partilha, em 2011, o ITCD, inclusive em relação à diferença de alíquota ora 
exigida pelo Estado, já poderia ter sido lançado. O prazo decadencial para a 
efetivação do lançamento iniciou, portanto, em 01.01.2012 (1º dia do exercício 
subsequente), estando encerrado em 01.01.2017". Alegou, ainda, que "a decisão 
judicial proferida no âmbito do processo de inventário, determinando a aplicação 
da alíquota mínima de 1%, não era impeditiva ao lançamento da diferença em 
relação ao valor reputado devido pelo Estado". O Juíz o de 1º Grau concedeu o 
Mandado de Segurança. Interposta Apelação, pelo Estado do Rio Grande do Sul, 
o Tribunal de origem deu provimento ao recurso, por entender que "não 
transcorreu o prazo decadencial para cobrança do ITCD, considerando que a 
questão da progressividade ou não da alíquota do imposto pendia de resolução na 
Suprema Corte – RE 562.045/RS, de forma a impedir o lançamento da 
complementação do tributo pelo Fisco". Opostos Embargos de Declaração, em 2º 
Grau, foram eles rejeitados. No Recurso Especial a contribuinte apontou 
contrariedade aos arts. 142, caput, 151, V, e 173, I, do CTN, bem como 
divergência jurisprudencial. Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi 
interposto o Agravo em Recurso Especial. Na decisão ora agravada o Agravo em 
Recurso Especial foi conhecido, para dar provimento ao Recurso Especial, com 
base em precedente da Segunda Turma do STJ, ensejando a interposição do 
presente Agravo interno, pelo Estado do Rio Grande do Sul.

III. A Segunda Turma do STJ, em hipótese análoga à dos 
presentes autos, deixou assentado, preliminarmente, que "o reconhecimento do 
correto termo inicial do prazo decadencial, qual seja o primeiro dia do exercício 
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seguinte à sentença que homologou a partilha, é matéria de direito que independe 
do revolvimento do acervo fático probatório dos autos. Inaplicabilidade da Súmula 
7/STJ", e, no mérito, que "a existência de discussão judicial acerca do percentual 
de alíquota aplicável não impossibilita o Fisco de proceder ao lançamento com a 
intenção de evitar a decadência, cuja contagem não se sujeita a causas 
suspensivas ou interruptivas, mas apenas de praticar atos visando à cobrança do 
crédito", e que "o lançamento é instituto diretamente vinculado à decadência, de 
forma que, à luz do que dispõe o art. 173, I, do CTN, o prazo para lançamento de 
ofício se inicia no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia 
ocorrer a constituição do crédito tributário. No caso do tributo em questão 
(ITCD), a constituição pode ocorrer a partir do trânsito em julgado da sentença 
que homologou a partilha" (STJ, AgInt no AREsp 1.625.877/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020). 
Em igual sentido: STJ, AREsp 1.596.915/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/06/2020; AgInt no AREsp 
1.621.841/RS, Rel. Ministro MAU RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/09/2020.

IV. Na forma da jurisprudência, "a pendência de julgamento de 
Embargos de Divergência sobre o mesmo tema não constitui necessariamente 
causa do sobrestamento dos demais recursos no STJ (AgRg no AgRg no REsp 
1.127.714/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 29/4/2010; EDcl 
nos EDcl no AgRg no Ag 1.270.841/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 19/10/2010; AgRg no Ag 1.377.998/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, DJe 11/5/2011; EDcl no REsp 1.167.483/RS, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 23/10/2012)" (STJ, EDcl no AgRg no 
REsp 1.406.674/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/02/2015).

V. Agravo interno improvido. 
(AgInt no Agravo em Recurso Especial 1.735.947/RS, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/4/2021)

Em resumo, defende que a pendência de discussão judicial existente nos autos 

do inventário não impede o lançamento complementar do crédito tributário, razão pela qual se 

configurou a decadência.

Afirma que deve ser afastado o entendimento da decisão recorrida de que a 

decadência para o lançamento complementar do ITCMD, decorrente de partilha homologada 

em inventário, somente pode ser contada do provimento judicial final – que, em grau de 

Recurso, reformou a decisão que declarara a inconstitucionalidade da alíquota prevista na lei 

local e determinara a alíquota de 1% para o recolhimento do imposto.

Impugnação às fls. 1.153-1.166, e-STJ.
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Memoriais às fls. 1.175-1.177, e-STJ.

É o relatório.

 

Documento: 163293134 - RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  4 de 7



 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.857.812 - RS (2021/0077691-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15 de agosto de 2022.

Trata-se de Ação Anulatória de Débito Fiscal ajuizada por contribuinte com o 

escopo de obter o reconhecimento da decadência do crédito tributário objeto de Auto de 

Lançamento lavrado pelo Estado do Rio Grande do Sul referente ao ITCMD.

O crédito tributário constituído pelo lançamento ora debatido diz respeito à 

diferença derivada da aplicação do regime de alíquotas progressivas. O Estado do Rio Grande 

do Sul afirma que, enquanto não reconhecida a constitucionalidade da progressividade de 

alíquota do ITCMD pelo STF, nos autos do RE 562.045/RS, em regime de Repercussão 

Geral, estava impedido de constituir o crédito em questão, uma vez que, em controle difuso, foi 

declarada a inconstitucionalidade da legislação estadual que previa a progressividade das 

alíquotas do ITCMD, definindo-se, ali, a alíquota de 1% para o cálculo do ITCMD.

Em primeira instância, a demanda foi julgada procedente para reconhecer a 

decadência. Em segunda instância, o recurso da Fazenda Estadual foi provido para julgar 

improcedente a Ação Anulatória, afastando-se a decadência. 

No STJ, conheceu-se do Agravo do contribuinte para ter o seu Recurso 

Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. O Agravo Interno não foi 

provido.

A questão foi pacificada no julgamento dos EAREsp 1.621.841/RS, Rel. 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 14.9.2022, ao firmar o entendimento de 

que o termo inicial do prazo decadencial para o lançamento complementar da diferença do 

ITCMD dá-se com o trânsito em julgado da decisão proferida em Agravo de Instrumento que, 

em juízo de conformação, reconheceu a constitucionalidade da alíquota progressiva daquele 

imposto, pois, antes desse marco, não se constata a inércia da Fazenda estadual a justificar a 

inauguração do lustro decadencial, sendo esse – o trânsito em julgado – o momento em que o 
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lançamento desse crédito tributário poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, do 

CTN.

O acórdão foi assim ementado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA 
MORTIS E DOAÇÃO - ITCMD. INVENTÁRIO. ALÍQUOTA 
PROGRESSIVA. CONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO JUDICIAL. 
COBRANÇA DE DIFERENÇA. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Esta Corte superior consolidou o entendimento segundo o qual o 
prazo decadencial para o lançamento do tributo inicia-se com a identificação dos 
aspectos material, pessoal e quantitativo da hipótese de incidência tributária, o 
que, no caso do ITCMD, se dá, via de regra, com o trânsito em julgado da 
sentença homologatória da partilha.

2. Hipótese em que apenas após o trânsito em julgado da decisão 
proferida em agravo de instrumento que, em juízo de conformação, aplicou o 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
562.045/RS, submetido ao rito da repercussão geral, encerrou-se o debate acerca 
da constitucionalidade da progressividade de alíquota, momento em que surgiu 
para o ente estadual o direito de efetuar o lançamento complementar de ITCMD 
referente à diferença devida e, por conseguinte, foi inaugurado o prazo 
decadencial quinquenal, na forma do art. 173, I, do CTN.

3. A decisão do juízo do inventário sobre a alíquota aplicável ao 
ITCMD é plenamente eficaz, fazendo surtir seus efeitos de imediato, visto que o 
agravo de instrumento contra ela interposto não é dotado de automático efeito 
suspensivo, de modo que desde a sua prolação encontrava-se a Administração 
impedida juridicamente de lançar o imposto com alíquota diferente, sob pena de 
clara desobediência a essa ordem judicial.

4. In casu, a decisão judicial referida não se enquadra nas 
hipóteses de suspensão de exigibilidade do crédito tributário previstas no art. 151 
do CTN, sendo inaplicável a jurisprudência desta Primeira Seção acerca da 
possibilidade de a Fazenda Pública efetuar o lançamento para evitar a decadência 
enquanto perdurar a medida suspensiva.

5. Embargos de divergência providos.

 

Constou na fundamentação do citado acórdão, a qual passa a fazer parte da 

presente decisão (grifei):

(...) de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o prazo 
decadencial inicia-se a partir do momento em que se identifiquem os 
aspectos material, pessoal e quantitativo da hipótese de incidência, 
permitindo a realização do lançamento do ITCMD. Esta identificação é feita, de 
maneira geral, a partir da homologação da partilha por meio de sentença, 
entendimento este corroborado pelo enunciado da Súmula 114 do STF: "O 
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imposto de transmissão causa mortis não é exigível antes da homologação do 
cálculo."

(...)
Na hipótese dos autos, observa-se que os aspectos material e 

quantitativo do imposto só foram identificados definitivamente após a 
conformação do acórdão do Tribunal a quo ao entendimento firmado no 
RE 562.045/RS, motivo pelo qual somente a partir do trânsito em julgado da 
decisão exarada nesse juízo de retratação é que surgiu para o Fisco estadual o 
direito de promover o lançamento complementar do imposto e, por conseguinte, 
inaugurou o respectivo prazo decadencial.

Além disso, considerando que o agravo de instrumento não é 
dotado de automático efeito suspensivo (inteligência do art. 1.019, I, do 
CPC/2015), tem-se que a decisão judicial de primeiro grau exarada nos autos do 
processo de inventário determinando a aplicação da alíquota de 1% para o cálculo 
do tributo era plenamente eficaz, fazendo surtir seus efeitos de imediato, o que 
revela que, desde a sua prolação, encontrava-se a Fazenda Pública estadual 
juridicamente impedida de efetuar o lançamento com base em alíquota diferente, 
sob pena clara desobediência a essa ordem judicial.

Diante desse contexto, não há falar em inércia da Fazenda Pública 
que ampare a inauguração do prazo decadencial para o lançamento 
complementar.

Vale salientar, ainda, que a determinação judicial de aplicação da 
alíquota mínima de 1% não se enquadra nas hipóteses de suspensão de 
exigibilidade do crédito tributário previstas no art. 151 do CTN.

Como se observa, a irresignação não prospera.

Determino a majoração dos honorários advocatícios, em desfavor da parte 

recorrente, no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 

85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 

previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal.

Por todo o exposto, nego provimento aos Embargos de Divergência.

É como voto.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1857812 - RS (2021/0077691-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : LAURA ABBOTT KESSLER
ADVOGADOS : VICTORIA WERNER DE NADAL - RS109272

VITOR KAISER JAHN - RS109361
PEDRO FULBER SIMON - RS109515

EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY E OUTRO(S) - RS026208
 

VOTO-VOGAL

O EXMO. SENHOR MINISTRO HUMBERTO MARTINS:
 

Cuida-se de embargos de divergência no agravo em recurso especial 

interpostos por LAURA ABBOTT KESSLER contra acórdão da Primeira Turma do STJ, 

da relatoria do Ministro Gurgel de Faria, assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ITCMD. 
ALÍQUOTA PROGRESSIVA. 
CONSTITUCIONALIDADE. COBRANÇA DE 
DIFERENÇA DE ALÍQUOTA. DECADÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
1. Esta Corte superior consolidou o entendimento segundo 
o qual o prazo decadencial para o lançamento do ITCMD 
apenas se inicia com o trânsito em julgado da sentença 
homologatória da partilha. Precedentes.
2. Hipótese em que apenas após a conformação do 
acórdão do Tribunal a quo ao entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
562.045/RS, submetido ao rito da repercussão geral, 
encerrou-se o debate acerca da constitucionalidade da 
progressividade de alíquota, momento em que surge 
para o Fisco Estadual o direito de efetuar o lançamento 
complementar referente à diferença de alíquota devida, 
conforme a jurisprudência desta e. Primeira Turma.
3. In casu, o Tribunal de origem posicionou-se no sentido 
da orientação jurisprudencial deste Colegiado, motivo pelo 
qual não merece reparos.
4. Não se conhece do recurso especial quando os 
dispositivos apontados como violados não contêm comando 
normativo para sustentar a tese defendida ou infirmar os 
fundamentos do acórdão recorrido. Incidência do óbice da 



Súmula 284 do STF.
5. Agravo interno desprovido. Prejudicado o pedido de 
atribuição de efeito suspensivo. (Grifou-se.)

 
Alega a embargante que o acórdão embargado teria dissentido de aresto da 

Segunda Turma, da relatoria da Ministra Assusete Magalhães, proferido no AREsp n. 

1.735.947/RS, no qual se entendeu que "a existência de discussão judicial acerca do 

percentual de alíquota aplicável não impossibilita o Fisco de proceder ao lançamento com 

a intenção de evitar a decadência, cuja contagem não se sujeita a causas suspensivas ou 

interruptivas, mas apenas de praticar atos visando à cobrança do crédito; e o prazo para 

lançamento de ofício se inicia no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 

poderia ocorrer a constituição do crédito tributário. No caso do tributo em questão 

(ITCD), a constituição pode ocorrer a partir do trânsito em julgado da sentença que 

homologou a partilha".

Pede o provimento dos embargos de divergência, para que prevaleça o 

acórdão da Segunda Turma, pois a pendência de discussão judicial existente nos autos do 

inventário não obsta o lançamento complementar do crédito tributário, motivo pelo qual, 

naquele caso, operou-se a decadência.

Aduz que deve ser afastado o entendimento da decisão recorrida de que a 

decadência para o lançamento complementar do ITCMD, decorrente de partilha 

homologada em inventário, somente pode ser contada do provimento judicial final que, 

em grau recursal, reformou a decisão que declarara a inconstitucionalidade da alíquota 

prevista na lei local e determinara a alíquota de 1% para o recolhimento do imposto.

É, no essencial, o relatório.

No julgamento dos EAREsp n. 1.621.841/RS, relator Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Seção, julgado em 14/9/2022, pacificou-se o entendimento de que o termo 

inicial do prazo decadencial para o lançamento complementar da diferença do ITCMD 

ocorre com o trânsito em julgado da decisão proferida em agravo de instrumento que, em 

juízo de conformação, reconheceu a constitucionalidade da alíquota progressiva daquele 

imposto, uma vez que, antes desse marco, não se pode falar em inércia da Fazenda 

estadual a justificar a inauguração do lustro decadencial, sendo esse – o trânsito em 

julgado – quando o lançamento desse crédito tributário poderia ter sido efetuado, a teor 

do art. 173, I, do CTN.

Logo, o aresto embargado coaduna-se com a referida orientação pacificada.

Ante o exposto, acompanho o eminente relator e voto pelo não provimento 

dos embargos de divergência.
 



 
MINISTRO HUMBERTO MARTINS



 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.857.812 - 
RS (2021/0077691-6)

VOTO-VOGAL

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Sr. Presidente, só quero acrescentar o 

seguinte: o embargante ofereceu, como paradigma, um acórdão de minha relatoria, na 

Segunda Turma, proferido em 2021. Ocorre que, posteriormente ao aludido paradigma, em 

setembro de 2022 essa questão foi apreciada na Primeira Seção, que pacificou a discussão 

sobre o tema. Em face disse, não há como votar de modo divergente do Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2021/0077691-6 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.857.812 / 
RS

Número Origem: 50418753620198210001

PAUTA: 12/04/2023 JULGADO: 12/04/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : LAURA ABBOTT KESSLER 
ADVOGADOS : VICTORIA WERNER DE NADAL  - RS109272 

 VITOR KAISER JAHN  - RS109361 
 PEDRO FULBER SIMON  - RS109515 

EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY E OUTRO(S) - RS026208 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dra. VICTORIA WERNER DE NADAL, pela parte EMBARGANTE: LAURA ABBOTT KESSLER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, negou provimento aos embargos de divergência, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Francisco Falcão e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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